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RELATÓRIO E VOTO PROJETO DE LEI Nº 286, DE 2023
COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS
De autoria do nobre Deputado Rogério Nogueira, o projeto em epígrafe objetiva instituir o Programa Estadual Não Dê Esmolas, Encaminhe ao Serviço Social.
Nos termos do artigo 156 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta por 5 sessões, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo foi encaminhada a propositura à análise da Comissão de Constituição, Justiça e Redação -- CCJR, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
Na CCJR, foi aprovado como Parecer da Comissão o voto do relator, Deputado Conte Lopes, favorável ao projeto e contrário à emenda nº 1 (Parecer nº 949, de 2023, da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, favorável à propositura e contrário à emenda nº 1).
Ato seguinte, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais e distribuída a este parlamentar para elaboração de relatório e voto quanto ao mérito do projeto.
É o relatório.
A presente propositura institui, em âmbito estadual, programa inspirado em iniciativa do Município de Indaiatuba que demonstrou resultados concretos no enfrentamento da situação de rua e da vulnerabilidade social. A proposta parte do pressuposto de que a assistência pontual, embora motivada por solidariedade, não substitui políticas públicas estruturadas e articuladas, capazes de promover acolhimento, acompanhamento técnico e efetiva reinserção social.
O modelo apresentado fundamenta-se na atuação integrada da rede socioassistencial, com protagonismo do Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS) e articulação com órgãos de saúde, segurança pública e entidades terapêuticas. Por meio de abordagens sociais qualificadas, busca ativa e encaminhamento a programas de moradia, qualificação profissional e tratamento de dependência química, o programa prioriza soluções duradouras em lugar de respostas imediatistas que, muitas vezes, perpetuam o ciclo de exclusão.
A conscientização da sociedade constitui eixo central da iniciativa. Ao orientar a população a comunicar os órgãos competentes em vez de ofertar recursos diretamente a pessoas em situação de rua, o Estado reforça a importância de estratégias técnicas de ressocialização, evitando que recursos eventualmente destinados à ajuda imediata acabem por alimentar situações de risco, como exploração, evasão escolar, dependência química ou aliciamento por redes ilícitas. O enfoque educativo da campanha contribui para alinhar a solidariedade individual com as políticas públicas disponíveis.
Além disso, ao estruturar ações intersetoriais, projetos de fortalecimento da autoestima e programas de apoio financeiro vinculados à qualificação profissional, a proposta reafirma o compromisso com a dignidade da pessoa humana e com a promoção de oportunidades reais de reconstrução de trajetórias de vida. A institucionalização do programa em nível estadual amplia seu alcance e consolida uma política pública voltada à superação da vulnerabilidade, com base em planejamento, acompanhamento técnico e integração de serviços.
Não obstante a manifesta pertinência do conteúdo da propositura, vislumbramos necessidade de aperfeiçoamento de sua redação no que concerne à denominação oficial do programa.
Sendo esta Comissão competente para apreciar o projeto também em seu aspecto de mérito e redação, entendemos que o nome adotado — "Não Dê Esmolas, Encaminhe ao Serviço Social" — embora reflita com fidelidade o espírito da campanha original de Indaiatuba, apresenta conotação inadequada para denominar uma política pública de âmbito estadual, podendo ser percebido como estigmatizante às próprias pessoas em situação de vulnerabilidade que o programa visa proteger, contrariando, nesse ponto, a finalidade protetiva da proposta.
Por essa razão, propomos emenda ao projeto, substituindo a denominação por outra que preserve integralmente a finalidade do programa, com linguagem mais adequada à sua natureza de política pública estadual.
Apresenta-se, pois, emenda substitutiva, passando o projeto a vigorar com a seguinte redação:
Projeto de Lei
Institui o "Programa Estadual de Encaminhamento ao Serviço Social".

Artigo 1º - Fica instituído o "Programa Estadual de Encaminhamento ao Serviço Social", vinculado à Secretaria de Desenvolvimento Social do Estado de São Paulo, com a finalidade prestar ações conjuntas de assistência às pessoas em situação de vulnerabilidade e risco social.
Artigo 2º - Incluem-se na finalidade prevista no artigo 1º:
I - Ação Intersetorial: com o objetivo de realizar atendimento conjunto entre os órgãos de assistência social, buscando a construção de um processo das saídas de pessoas em situação de rua, ofertando serviços da rede socioassistencial oferecidos pelo Estado e pelos municípios, mediante oferta de higienização, alimentação, palestras educativas, roda de conversa para reflexão de temas pertinente a vivência deles, consulta médica, exames de laboratórios e por fim são oferecidos os serviços da rede socioassistencial para que eles possam ser encaminhados para os órgãos responsáveis;
II - Projeto Auto Imagem: realizada por Educadores Sociais e Assistentes Sociais, mediante a busca ativa, em locais que as pessoas em situação de rua se encontram, a fim de trabalhar a auto estima, conscientização e a construção de novos projetos de vida e da importância de saírem da situação de rua e respectivas situações de risco, incluindo-se higienização, alimentação, roda de conversa para reflexão de temas pertinentes e encaminhamentos aos serviços da rede socioassistencial;
III - Programa Especial de Ressocialização da Pessoa em Situação de Rua: consistente em oferecer ajuda de custo à pessoa em situação de rua para quem estiver realizando estagio decorrente de curso profissionalizante;
IV – Recâmbio: às pessoas em situação de rua que assim optarem, por meio da identificação da cidade de origem, contato com as respectivas famílias, e avaliação para custeio de traslado de retorno, quando for o caso.
V – Publicidade: a fim de instruir a população sobre os objetivos do "Programa Estadual de Encaminhamento ao Serviço Social", e incentivar sua participação nos respectivos canais disponibilizados pelos órgãos de acolhimento (telefone, internet, etc) em auxílio à efetivação desse programa.
Artigo 3º - Os municípios poderão aderir ao "Programa Estadual de Encaminhamento ao Serviço Social" mediante convênio firmado com a Secretaria de Desenvolvimento Social do Estado de São Paulo.
Artigo 4º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, suplementada se necessário.
Artigo 5º - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei.
Artigo 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Ressalte-se, por fim, que a emenda proposta não altera em nada o espírito, a estrutura ou os objetivos da propositura original.
Por essa razão, somos favoráveis e votamos pela aprovação da presente propositura com a emenda substitutiva ora proposta.
a) Gil Diniz Bolsonaro – PL – Relator
